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Parlasul condena 
tentativa de explorar 
petróleo nas Malvinas
Com votos do Brasil, Paraguai e Uruguai, Parlamento do Mercosul 
aprova proposta da Argentina e repudia anúncio do Reino Unido, 
que pretende iniciar prospecção e extração de óleo no arquipélago

A decisão do 
Reino Unido de 
iniciar a explo-
ração petrolí-

fera nas Ilhas Malvinas, 
no Atlântico Sul, foi 
repudiada ontem pelo 
Parlamento do Mercosul. 
O colegiado aprovou, em 
Montevidéu, proposta da 
Argentina, que reivindica 
a soberania sobre o ar-
quipélago, chamado pe-
los britânicos de Falkland 
Islands. Em 1982, os 
dois países entraram em 
guerra pelo controle das 
ilhas. 3

Combate à violência 
contra a mulher 
perde recursos  
no Orçamento 8

Senadores pedem economia 
mundial voltada para todos

Plenário homenageia mulheres 
e entrega Diploma Bertha Lutz

Biblioteca lança catálogo de obras 
raras e valiosas de Luiz Viana Filho 2

Brasil vive atraso crítico na 
formação de profissionais

Lei dá incentivo 
fiscal para o 
apoio a idosos

Na sessão especial que homenageou a Cam-
panha da Fraternidade 2010, o apoio ao tema 
“Economia e Vida” dominou os discursos. 4

Sessão conjunta do Congresso, no Plenário do Sena-
do, com início às 10h, celebra o Dia Internacional da 
Mulher e premia sete personalidades. 5

Em debate realizado ontem à noite no Senado, es-
pecialistas advertiram que país precisa rapidamente 
reduzir déficit de mão de obra especializada. 6

O Fundo Nacional do 
Idoso, criado por lei 
sancionada em 20 de 
janeiro, permite de-
duzir do Imposto de 
Renda doações feitas 
para financiar progra-
mas de apoio. 7

Aragão (E), Alceni Guerra, Fernando 
Collor e Arcuri, em debate na  

Comissão de Infraestrutura

Marco Maciel, Marconi Perillo e o bispo anglicano dom Maurício José Andrade

Senadores (ao fundo) participam de reunião com embaixador Regis Arslanian (2º à dir.) antes da sessão do Parlasul

Orçamento da União não prevê verbas para delegacias de atendimento à mulher
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Ilhas Malvinas
Com pouco mais de 3 mil habitantes, 
arquipélago foi palco de uma guerra 
entre Inglaterra e Argentina, em 1982, 
que deixou mais de 900 mortos. Os 
britânicos venceram o conflito
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O Senado Federal lança hoje, 
às 18h30, o Catálogo de obras 
raras e valiosas da coleção Luiz 
Viana Filho. O evento, na Bi-
blioteca do Senado, faz parte 
das comemorações do Dia do 
Bibliotecário, que transcorre em 
12 de março. 

O catálogo lista 275 obras ra-
ras, selecionadas pelos critérios 
de antiguidade; valor histórico, 
cultural e literário; importância 
no universo dos bibliófilos, 
pesquisadores e historiadores; 
e edições consideradas especiais 
no mercado editorial.

Autor do prefácio, o bibliófilo 
José Mindlin – que morreu no 
dia 28 de fevereiro – foi amigo 
de Luiz Viana Filho, patrono 
da biblioteca e antigo dono da 
coleção dos livros que integram 
o catálogo, adquiridos pelo Se-
nado nos anos 1990. Ele destaca 
que são poucas as pessoas que 
poderiam se gabar de uma cul-
tura tão vasta quanto a de Luiz 
Viana Filho.

Na apresentação da obra, 
o presidente do Senado, José 
Sarney, conta como se deu o 
processo de aquisição, pelo 
Senado, da biblioteca de Luiz 
Viana. Depois que o ex-sena-
dor e ex-governador da Bahia 
morreu, em 1990, Sarney, que 
presidia o Senado à época, 
iniciou a compra dos livros. Seu 
sucessor, o ex-senador Antonio 
Carlos Magalhães, concluiu a 
negociação.

“A família, dona Juju e os 
filhos, preocupavam-se mais 
com a preservação da integri-
dade do acervo do que com seu 
valor material, e o que pediam 
era justamente que a biblioteca 
não fosse dispersa em meio ao 
restante da Biblioteca do Se-
nado, mas mantida como uma 
coleção à parte. Durante as ne-
gociações e avaliação feita por 
vários experts, em 1997 foram 
incorporados os 11 mil volumes 
à Biblioteca do Senado”, relata 
Sarney.

Em abril de 2008, por suges-
tão da diretora da Biblioteca 
do Senado, Simone Bastos 
Vieira, foi criado um grupo de 
trabalho cujo objetivo princi-
pal era elaborar o Catálogo 
de obras raras e valiosas da 
coleção Luiz Viana Filho.

Foram feitos um levanta-
mento bibliográfico e uma 
catalogação de todas as obras 
raras da coleção. Com a ajuda 
da Biblioteca Nacional, re-
ferência no estudo de obras 
raras, foram estabelecidos os 

critérios para a definição de 
uma obra como sendo rara e 
valiosa. Chegou-se a um total 
de 275 obras para compor o 
catálogo. As resenhas foram 
elaboradas por bibliotecários 
da equipe do Senado.

O catálogo foi dividido em 
grandes temas: “Textos histó-
ricos dos séculos XVIII e XIX”, 
“Obras de autores biografados 
por Luiz Viana Filho”, e “Obras 
literárias”. Um especialista em 
Direito e História contribuiu 
para a revisão final das rese-
nhas e para a seleção de novas 
obras e distribuição temática. 
Além das obras selecionadas, 
o catálogo apresenta a relação 
total dos livros e folhetos raros 
e valiosos que compõem o 
acervo, denominada Catálogo 
topográfico, acompanhado 
de índices de autores, títulos 
e assuntos.

Entre as 11 mil obras compradas pela biblioteca, foram 
selecionadas as mais raras e valiosas da coleção

Senado lança 
catálogo de obras 
raras de Luiz Viana

Trabalho cuidadoso de seleção e 
resenha levou quase dois anos

Busto de Luiz Viana Filho na Biblioteca: José Mindlin assina prefácio do catálogo

Seleção das obras raras para 
o catálogo contou com ajuda 
da Biblioteca Nacional

A Mesa do Senado encami-
nhou ontem a sete comissões 
permanentes o projeto de lei de 
iniciativa do governo que cria o 
Fundo Social com dinheiro que 
será arrecadado da exploração 
do petróleo na camada pré-sal. 
Vinculado à Presidência da Re-
pública, o fundo constituirá uma 
fonte de recursos para o desen-
volvimento social e regional. 

O dinheiro deverá financiar 
programas e projetos nas áre-
as de combate à pobreza; de 
desenvolvimento da educação, 
da cultura, da saúde pública, da 
ciência e tecnologia; e de miti-
gação e adaptação às mudanças 
climáticas. Os programas obser-
varão o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA). 

No mínimo, 5% dos recursos 
a serem aplicados no combate à 
pobreza serão destinados a um 
fundo específico, a ser gerido 
pelo Ministério da Previdência 
Social, para recomposição da 
diferença entre o que foi reco-
lhido em salários mínimos e o 
efetivamente pago pela Previ-

dência Social a seus segurados. 
Após a recomposição das perdas 
previdenciárias, os recursos serão 
direcionados para projetos e 
programas nas áreas de ciência, 
tecnologia e inovação. 

Os recursos do fundo desti-
nados aos programas para de-
senvolvimento social e regional 
devem obedecer a critérios de 
redução das desigualdades regio-
nais, levando em conta o índice 
de desenvolvimento humano 
(IDH) dos municípios e dando 
prioridade aos que se encontram 
abaixo da média nacional.

A leitura do ofício da Câmara 
dos Deputados encaminhando 
o projeto foi feita na tarde de 
ontem pelo senador Paulo Paim 
(PT-RS), que presidia a sessão. A 
matéria será examinada pelas 
comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), de Assuntos So-
ciais (CAS), de Educação, Cultura 
e Esporte (CE), de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA), de 
Serviços de Infraestrutura (CI) e 
de Assuntos Econômicos (CAE). 

Proposta que cria o Fundo Social é 
enviada a sete comissões da Casa

A Rádio Senado FM iniciará suas 
transmissões em Fortaleza, na 
próxima sexta-feira, na frequên-
cia de 103,3 MHz. A cerimônia de 
inauguração contará com a pre-
sença do 1º secretário do Senado, 
Heráclito Fortes (DEM-PI).
A emissão da Rádio Senado para 
Fortaleza será implantada, inicial-
mente, em caráter experimental, 
mas irá reproduzir toda a progra-
mação normal da Senado FM.
De segunda a quinta-feira, a 
emissora transmite, ao vivo, as 
sessões plenárias do Senado, que 
começam a partir das 14h. Às 
sextas-feiras, as sessões se iniciam 
às 9h.
Nas manhãs de terças, quartas 
e quintas-feiras, o ouvinte pode 
acompanhar os debates e as 
votações promovidos pelas co-
missões temáticas da Casa. Neles, 
os senadores discutem entre si e 
com convidados da sociedade os 
projetos que deverão originar as 
novas leis.
O resumo do trabalho legislativo 
vira notícia e integra a programa-
ção jornalística da Rádio Senado, 
em boletins transmitidos ao lon-
go de toda a jornada. Além dos 
noticiários, a emissora veicula 
programas culturais, radiodocu-
mentários e peças institucionais 
de serviço público.

Senado FM começa 
transmissões em 
Fortaleza na sexta

A prorrogação de créditos do Financiamento 
de Máquinas e Equipamentos (Finame Agrí-

cola), do BNDES, e a possibilidade de refinanciamento 
por parte de agricultores já tomadores de crédito serão 
discutidas na comissão. Estão convidados o presidente 
do BNDES, Luciano Coutinho; o assessor técnico da 
Federação Brasileira de Bancos (Febraban) Ademiro 
Vian; e o consultor da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA) Guilherme Dias.

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
analisa proposta que dispõe sobre opera-

ções de fomento mercantil – factoring. Também consta 
da pauta projeto que estabelece incentivos fiscais a 
empresas privadas que contratem trabalhadores com 
mais de 50 anos. Outra proposta trata de uma política 
de controle da natalidade de cães e gatos.

O primeiro item da pauta da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE) trata 

do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (Fies), para estabelecer novo prazo de carência 
nos financiamentos concedidos e a aplicação de taxas 
de juros estipuladas pelo Conselho Monetário Nacional. 
Serão analisadas cinco emendas de Plenário. Outra 
proposta em exame altera a Lei de Execução Penal, para 
instituir a hipótese da remição de pena pelo estudo.

Na pauta da reunião da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-

ção e Controle (CMA), projeto que obriga o fornecedor 
de produto cultural pela internet a tornar disponível a 
venda de meia-entrada. A proposta receberá decisão 
terminativa na comissão. Outro projeto a ser examinado 
em caráter terminativo estabelece a obrigatoriedade 
de constar, no rótulo das embalagens produzidas com 
material reciclável, informações educativas sobre como 
deve ser a forma de descarte.

O presidente do Senado, José Sarney, recebe 
as vencedoras do Diploma Mulher-Cidadã 

Bertha Lutz e, às 10h, preside sessão solene do Congresso. 
Às 14h, profere palestra sobre “As novas mídias e a crise 
do modelo político”, no seminário de lançamento do 
Programa Brasilianas.org, no auditório Nereu Ramos, na 
Câmara dos Deputados. Às 16h, preside a ordem do dia.

Sessão solene, no Plenário do Senado, para 
comemorar o Dia Internacional da Mulher e 

premiar as vencedoras do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz: Leci Brandão, Maria Augusta Tibiriçá Miranda, Cleu-
za Pereira do Nascimento, Andréa Maciel Pachá e Clara 
Perelberg Steinberg, além de homenagear Fani Lerner (in 
memoriam) e Maria Lygia de Borges Garcia.

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspxAgenda

A pauta de votações está trancada por três 
medidas provisórias e pelo projeto de lei 

que exige formação de nível superior para docentes que 
atuam na educação básica, que tramita em urgência 
constitucional

O Senado Federal lança, na Biblioteca do 
Senado, o Catálogo de obras raras e valio-

sas da coleção Luiz Viana Filho. O evento faz parte das 
comemorações do Dia do Bibliotecário, que transcorre 
em 12 de março.

14h

18h30

11h30

Plenário

Obras raras

Presidência

Congresso

Medidas provisórias

Coleção Luiz Viana Filho

As novas mídias e a crise

Dia Internacional da Mulher

11h

9h30

10h

9h45

10h

9h30

Finame Agrícola na pauta

Incentivo à contratação

Prazo de carência para o Fies

Meia-entrada pela internet

Plano sobre banda larga

CRA

CAE

CE

CMA

CCT
A Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática (CCT) 

debate o Plano Nacional de Banda Larga com o ministro 
da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República, Franklin Martins; os presidentes da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), Ronaldo Mota 
Sardenberg; da Associação Brasileira das Prestadoras de 
Serviços de Telecomunicações Competitivas, Luis Cuza; 
da Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado (Abrafix), José Fernandes 
Pauletti; e o coordenador dos programas de inclusão 
digital do governo federal, Cezar Santos Alvarez.

SESSÃO ONLINE: a íntegra dos pronunciamentos publicados no Jornal do Senado pode ser lida no 
endereço www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sessao/default.asp
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O Parlamento do Mercosul 
aprovou ontem declaração de 
“enérgico repúdio” à decisão 
do Reino Unido de autorizar 
a exploração de petróleo na 
área da plataforma continental 
ao redor das Ilhas Malvinas. A 
proposta foi apresentada pela 
Argentina e contou com o apoio 
de parlamentares dos outros três 
países do bloco – Brasil, Paraguai 
e Uruguai.

Na declaração, o parlamento 
anuncia sua decisão de instar o 
Reino Unido a “cessar de imedia-
to esta ou qualquer outra ação 
unilateral similar”, além da in-
tenção de fazer chegar o conteú-
do da declaração a todos os foros 
e organismos internacionais.

O texto sustenta também a 
“necessidade de que todos os 
países-irmãos da região acom-
panhem a República Argentina, 
adotando medidas tendentes 
a não cooperar com as tarefas 
de exploração anunciadas por 
empresas britânicas”.

Entre abril e junho de 1982, 
Argentina e Reino Unido se en-
volveram em uma guerra pelo 
controle das ilhas, vencida pelos 
britânicos – que chamam o ar-
quipélago de Falkland Islands. O 
conflito causou a morte de 649 
soldados argentinos, 255 britâ-
nicos e três civis das ilhas.

Os parlamentares argentinos 
observaram que a autorização do 
início da exploração de petróleo 

nas Malvinas poderá tornar mais 
delicada a situação das ilhas, 
ocupadas pelos britânicos desde 
1833. Por outro lado, lembraram 
que a Organização das Nações 
Unidas (ONU) aprovou resolução 
em favor de uma negociação 
pacífica entre os dois países a 
respeito da soberania sobre as 
ilhas.

– É importante que o Parla-
mento do Mercosul possa se 
expressar de forma contundente 
contra a autorização da explo-
ração de petróleo nas Malvinas 
– disse o parlamentar argentino 
Ruperto Godoy.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) anunciou a sua solidariedade 
à Argentina. Ele recordou que 
outras regiões do planeta têm 
passado por diversos conflitos 
por causa do petróleo.

– Não sei o que pode aconte-
cer caso se transfira a luta pelo 
petróleo para a América do Sul 
– alertou.

Inácio Arruda (PCdoB-CE) sus-
tentou a necessidade de se for-
talecer o Mercosul, para que o 
bloco possa garantir maior apoio 
à Argentina na questão das Mal-
vinas. O parlamentar paraguaio 
Eric Salum classificou a atitude 
do governo britânico como “im-
perialista e colonialista”. E o par-
lamentar uruguaio Javier Ibarra 
considerou também preocupante 
a “agressão à soberania” argen-
tina sobre as Malvinas.

A Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul 
deverá empenhar-se para evi-
tar que seja reaberta a nego-
ciação sobre o futuro número 
de representantes de cada um 
dos países do bloco – Argenti-
na, Brasil, Paraguai e Uruguai 
– no órgão legislativo regional. 
A decisão foi tomada a partir 
de sugestão feita ontem pelo 
representante nacional per-
manente junto ao Mercosul, 
embaixador Regis Arslanian, 
a deputados e senadores brasi-
leiros, durante café da manhã 
realizado em Montevidéu, no 
Uruguai, antes da 22ª sessão 
plenária do Parlasul.

Uma recomendação sobre a 
distribuição de assentos já foi 
aprovada pelo parlamento e 
enviada ao Conselho do Mer-
cado Comum, principal órgão 
decisório do bloco, ao qual 
caberá a última palavra sobre 
o tema. Mas a delegação ar-
gentina solicitou que a decisão 
fosse revista pelo parlamento, 
segundo informou o embai-
xador aos parlamentares. “A 
decisão está nas mãos do 
conselho e precisamos evitar 
que isso volte ao parlamento”, 
recomendou.

Na primeira etapa de um 
processo de transição nego-
ciado entre os quatro países, 
o Brasil teria direito a 37 ca-

deiras, enquanto a Argentina 
ficaria com 26 e Uruguai e Pa-
raguai teriam 18 cada um. Em 
uma segunda etapa, o Brasil 
poderia vir a contar com 75 
representantes.

Em resposta ao senador Cris-
tovam Buarque (PDT-DF), que 
lhe pediu uma avaliação polí-
tica da situação do parlamento 
regional, Arslanian disse que a 
aprovação definitiva do tema 
da proporcionalidade – de pre-
ferência durante a presidência 
argentina do bloco, neste 
primeiro semestre – ajudaria a 
garantir “maior institucionali-
dade” ao Mercosul.

Eleição em 2012
A realização em 2012 das 

primeiras eleições diretas no 
Brasil para a escolha de parla-
mentares do Mercosul começa 
a ganhar espaço entre os atu-
ais representantes brasileiros 
– nove senadores e nove depu-
tados indicados pelo Senado e 
pela Câmara. Inicialmente, as 
eleições estavam previstas para 
2010, mas o projeto de regu-
lamentação das eleições não 
foi aprovado um ano antes, 
como determina a legislação 
brasileira – até mesmo por não 
estar definido o número de 
parlamentares a serem eleitos 
pelos brasileiros. 

Abriram-se, então, duas hi-

póteses para a realização das 
eleições: 2012, com o pleito 
municipal, ou 2014, quan-
do se renovará o Congresso 
Nacional. Durante a reunião 
de ontem, o presidente da 
Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, de-
putado José Paulo Tóffano 
(PV-SP), defendeu a realização 
das eleições em 2012.

– A principal vantagem seria 
o fato de o eleitor ter de depo-
sitar apenas dois votos – para 
prefeito e vereador – dentro 
de dois anos – observou. 

Cristovam concordou, aler-
tando para o longo período 
que antecederia as primeiras 
eleições diretas. 

– O ano de 2014 ainda está 
muito longe – lembrou. 

O senador Sérgio Zambiasi 
(PTB-RS) pediu que a repre-
sentação promova encontros 
de parlamentares do Mercosul 
com as principais lideranças 
políticas de Brasília, incluído 
o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, como forma de for-
talecer a instituição. Ele de-
fendeu ainda a ampliação do 
mandato do atual presidente 
do parlamento, de apenas seis 
meses. Hoje, a Mesa diretora 
tem mandato de dois anos, em 
que cada um dos quatro países 
exerce a presidência de forma 
rotativa, por meio ano. 

Por sugestão de seu presiden-
te, o argentino José Pampuro, 
o Parlasul declarou ontem, em 
Montevidéu, no Uruguai, sua 
“mais profunda solidariedade” 
ao Chile e ao Haiti, particular-
mente para com as famílias 
das vítimas dos terremotos que 
atingiram os dois países.

Os parlamentares do blo-
co também manifestaram sa-
tisfação pela ajuda enviada, 
que classificaram como “um 
claro gesto de fraternidade”. 
Por outro lado, ressaltaram a 

necessidade de se continuar 
trabalhando em conjunto pela 
reconstrução das regiões devas-
tadas pelos terremotos.

Na opinião dos parlamenta-
res, ainda de acordo com a de-
claração aprovada, os desastres 
naturais que afetaram os dois 
países “mostraram ao mundo 
inteiro as profundas desigual-
dades sociais e econômicas que 
sofre nossa região, em particu-
lar a República do Haiti, onde 
é clara e manifesta a injustiça 
social”.

Parlamento do Mercosul se solidariza com proposta argentina e condena disposição do Reino Unido de iniciar exploração de petróleo nas ilhas

Parlasul repudia decisão inglesa sobre Malvinas

Solidariedade às vítimas de 
terremotos no Haiti e no Chile

Plenário do Parlasul aprova declaração de repúdio contra decisão britânica: críticas ao “imperialismo”

As compras governamentais 
feitas pelos países que integram 
o Mercosul deverão privilegiar 
“produtos oriundos de pro-
cessos produtivos ambiental 
e socialmente responsáveis e 
sustentáveis”. Uma proposta de 
recomendação nesse sentido, 
apresentada pelo deputado 
brasileiro José Paulo Tóffano 
(PV-SP), foi aprovada ontem.

O texto aprovado é uma 
recomendação ao Conselho 
do Mercado Comum, principal 
órgão decisório do Mercosul, 
composto por ministros das Re-
lações Exteriores e da Economia 
dos quatro países. Caso venha 
a ser acolhido, se tornará uma 
Decisão do Mercado Comum, 
que terá de ser referendada 
pelos congressos nacionais dos 
países membros do bloco. Uma 

vez referendada, passa a valer 
como uma lei nacional.

Mulheres
Por recomendação do deputa-

do Beto Albuquerque (PSB-RS), 
os parlamentares do Mercosul 
celebraram com uma salva de 
palmas o Dia Internacional da 
Mulher.

Já os senadores Efraim Morais 
(DEM-PB) e Romeu Tuma (PTB-
SP) apresentaram uma proposta 
de recomendação em favor da 
adoção de políticas públicas “in-
tegradas” em relação à mulher. 
Entre as sugestões, encontra-se 
a de estabelecer cotas para mu-
lheres nas futuras eleições para 
integrantes do Parlamento do 
Mercosul. A próxima sessão do 
parlamento está marcada para  
19 e 20 de abril, em Brasília.

Governos deverão priorizar 
compra de produtos verdes

Debates não incluirão número de representantes

Mesquita Júnior, Sérgio Zambiasi, Efraim Morais e Cristovam Buarque durante encontro com embaixador Arslanian
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Apelos por modelo econômico justo e solidário
Senadores cobram mudança de foco em escala global na sessão especial de ontem, que homenageou a Campanha da Fraternidade de 2010

A Campanha da Fraternidade  
Ecumênica deste ano e as enti-
dades que a promovem – a Con-
ferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e o Conselho Na-
cional de Igrejas Cristãs do Brasil 
(Conic) – foram homenageadas 
ontem em Plenário. Os senado-
res Marconi Perillo (PSDB-GO), 
Marco Maciel (DEM-PE), Acir 
Gurgacz (PDT-RO) e Cícero Luce-
na (PSDB-PB) elogiaram a cam-
panha, que apresenta em 2010 
o tema “Economia e Vida” e o 
lema “Vocês não podem servir 
a Deus e ao dinheiro”.

Autor da homenagem, Mar-
coni Perillo disse que a CNBB 
“tem priorizado, ao longo das 
últimas décadas, temas sociais 
de extraordinária relevância, 
principalmente aqueles rela-
cionados à exclusão social e às 
discrepâncias regionais”. Marco 
Maciel, em seguida, fez comen-
tário semelhante, ressaltando 
que “a Igreja Católica tem se 
esmerado em tratar de assuntos 
considerados relevantes para a 
vida social de nosso país”.

Sobre o lema e o tema da cam-
panha, Marconi afirmou que, 
“de fato, é necessário refletir so-
bre a acumulação das riquezas 
materiais, sobretudo quando se 
considera o descompasso entre 
o desenvolvimento e os recursos 
das diversas partes do globo”. 
Ele também observou que “o 
Brasil, apesar de ser considerado 
a oitava economia do mundo, é 
quase a octagésima em termos 
de distribuição de renda”.

Marco Maciel lembrou a afir-
mação do arcebispo de São Pau-
lo, cardeal dom Odilo Scherer, 
de que a recente crise financeira 
mundial comprova que “a ati-
vidade econômica sem critérios 
éticos, ou com critérios equivo-
cados, não tem bases sólidas, 
tendo como consequências a 
pobreza e o sofrimento de pes-
soas, grupos e nações”.

Novo modelo
Para Acir Gurgacz, a campa-

nha trata da “necessidade da 
sociedade global de encontrar 
um novo modelo econômico, 
no qual o bem da maioria se 
sobreponha ao bem daqueles 
que atendem somente ao di-
nheiro”. Tal modelo, segundo 
ele, “precisa ter como finalidade 
não a divisão do que já existe, 
mas sim a multiplicação e a 
distribuição”.

– Para atingir esse ob-
jetivo é preciso ter em 
mente a harmonia entre 
o bem comum e o bem 
particular – argumentou 
o senador.

Cícero Lucena, por sua 
vez, defendeu “a cons-
trução de uma economia 
para a vida no Brasil”. 
Como exemplo, ele citou 
o projeto Economia de 
Comunhão, lançado pela 
italiana Chiara Lubich, 
fundadora do movimen-
to católico dos Focola-
res, em 1991. Segundo 
o parlamentar, essa ini-
ciativa envolve de forma 
solidária “empresários, 
trabalhadores, consumi-
dores, estudiosos e outros 
operadores econômicos 
em um projeto de socie-
dade no qual não existam 
necessitados”.

Outro aspecto da campanha 
deste ano enfatizado pelos se-
nadores foi seu caráter “ecumê-
nico” – participam dela diversas 
igrejas cristãs. Para Marconi 
Perillo, isso permite “romper 
barreiras e fronteiras entre 
as diversas religiões, visando 
mostrar que o diálogo entre as 
diferentes denominações cristãs 
é possível”.

Ao final de seu pronuncia-
mento, o senador fez uma 
homenagem às brasileiras em 
virtude da passagem, ontem, do 
Dia Internacional da Mulher.

Também participaram da 
cerimônia o bispo primaz da 
Igreja Episcopal Anglicana do 
Brasil e diocesano da Diocese 

Anglicana de Brasília, Maurício 
José Araújo de Andrade; o pre-
sidente do Conic, pastor sinodal 
Carlos Augusto Möller; o padre 

Nelito Dornelas, representante 
da CNBB; o secretário-executivo 
do Conic, Luiz Alberto Barbosa; 
a coordenadora da Ação Ecu-
mênica de Mulheres, Mariane 
Kirst; e a procuradora do Minis-
tério Público da União Maria de 
Lourdes Abreu.

Diante dos líderes religiosos convidados 
(foto no alto) e do senador Marconi Perillo, 
Marco Maciel defende atividade econômica 
com critérios éticos. Cícero Lucena (acima) 
pediu construção de uma “economia para a 
vida”. Gurgacz (E) acha que mundo precisa 
encontrar modelo que beneficie a maioria

A Comissão de Juristas que 
elabora o anteprojeto do novo 
Código de Processo Civil (CPC) 
definiu ontem detalhes da pri-
meira inovação a ser materiali-
zada: o chamado “incidente de 
coletivização das demandas”.

– A comissão está propondo a 
criação de um incidente através 
do qual algumas causas-piloto 
farão as vezes de milhares de 
ações propostas, e a solução 
dada a essas causas valerão 
para todas as ações que estão 

aguardando. Como se fosse 
uma jurisprudência vinculante, 
mas ainda na fase inicial – expli-
cou Luiz Fux, ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ).

Além disso, os resultados das 
audiências públicas ocorridas 
em Belo Horizonte e Fortaleza 
estão sendo confrontados com 
os textos em elaboração. As 
modificações sugeridas, como 
a necessidade de acelerar os 
processos, parecem contar com 
o apoio da sociedade, como 

observou Luiz Fux.
– A comissão tem convergido 

para várias expectativas do 
cidadão em relação ao novo 
código – assegurou.

Outras seis audiências pú-
blicas irão recolher sugestões: 
nesta quinta, no Rio de Janeiro; 
dia 18, em Brasília; dia 26, em 
São Paulo; 9 de abril, em Ma-
naus; 15 de abril, em Curitiba; 
e 16 de abril, em Porto Alegre. 
Sugestões podem ser enviadas 
para novocpc@senado.gov.br.

Comissão do CPC define primeira inovação

Luiz Fux, coordenador da comissão de juristas: proposta começa a tomar forma
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Leci Brandão da 
Silva nasceu no Rio 
de Janeiro em 12 de 
setembro de 1944. É 
cantora, compositora, 
instrumentista e umas 
das mais importantes 
intérpretes de samba 

da música popular brasileira. Começou 
sua carreira no início da década de 70, 
tornando-se a primeira mulher a partici-
par da ala de compositores da Manguei-
ra. Além de se dedicar à carreira musical, 
é membro do Conselho Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial e do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher, vincula-
do à Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, com mandato que começou 
em 2003 e foi renovado em 2009.

Clara Perelberg 
Steinberg é enge-
nheira civil formada 
pela Universidade 
Federal do Rio de Ja-
neiro, onde também 
se especializou em 
engenharia industrial 

e econômica. Em 1977, criou o Instituto 
Rogério Steinberg, que oferece lazer, 
atividades e cursos nas áreas de artes 
plásticas, esportes, música, dança, infor-
mática e matemática, entre outras, para 
crianças e jovens sem recursos finan-
ceiros. Foi responsável pela construção 
de um centro comunitário na favela da 
Rocinha, no Rio, e de um centro cultural 
no Colégio Pedro II, também no Rio. 
Recuperou ainda, no Rio, a Oficina de 
Artes Maria Tereza Vieira, que oferece 
cursos de artes visuais, música e cultura.

Andréa Maciel Pa-
chá é advogada, pro-
fessora universitária, 
juíza da 1ª Vara de Fa-
mília de Petrópolis (RJ)  
integrante do Conse-
lho Nacional de Justiça 
(CNJ). É representante 

da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB) para assuntos da infância e da 
juventude, e fez parte da equipe que 
produziu o documento esclarecendo as 
novas regras para a adoção, lançado pela 
instituição. Em 2008 e 2009, realizou duas 
jornadas sobre a Lei Maria da Penha, com 
objetivo de discutir aspectos doutrinários 
e traçar jurisprudência da legislação, além 
de apresentar políticas para instalação de 
varas especializadas no país.

Maria Augusta Ti-
biriçá Miranda nas-
ceu em São Paulo, 
em maio de 1917. É 
médica psiquiatra e 
atuante de movimen-
tos políticos e sociais. 
Trabalhou por 50 anos 

em instituições de saúde mental. Partici-
pou da campanha denominada “O Petró-
leo é nosso”, que culminou com a criação 
da Petrobras, em 1953. Em 1983, escreveu 
o livro O petróleo é nosso – a luta contra 
o “entreguismo”, tendo sido uma das 
fundadoras da Federação das Mulheres 
do Brasil. Foi presa duas vezes durante 
os governos militares. Atualmente, é 
presidente do Movimento em Defesa da 
Economia Nacional (Modecon).

Cleuza Pereira do 
Nascimento tem 70 
anos e é prefeita de 
Salgueiro (PE) pela 
terceira vez. Foi pro-
fessora e catequis-
ta, até entrar para a 
política, quando se 

elegeu, pela primeira vez, em 1992. 
Voltou ao cargo em 2000 e reelegeu-se 
em 2004. Popular na cidade de 52 mil 
habitantes, Cleuza ganhou, em 2005, 

o prêmio Prefeita Amiga da Criança, 
da Fundação Abrinq. Entre as condeco-
rações que reconhecem seu trabalho, 
Cleuza conquistou o 2° lugar do prêmio 
Prefeito Empreendedor 2005, oferecido 
pelo Sebrae para prefeitos de destaque 
no apoio a micro e pequenos negócios; e 
o prêmio Claudia 2006, da Editora Abril, 
destinado a mulheres que se sobressaem 
na luta por melhorias para a sociedade.

Fani Lerner ocu-
pou por seis anos a 
Secretaria Municipal 
da Criança de Curiti-
ba, a partir de 1989, 
e exerceu o mesmo 
cargo, pelo período 
de oito anos, como 

secretária de estado no Paraná. Morta 
no dia 21 de maio de 2009, aos 63 anos, 
depois de lutar contra um câncer desde 
fevereiro de 1995, Fani teve papel de des-
taque em trabalhos sociais realizados no 
Paraná. Era casada com o ex-governador 
e ex-prefeito de Curitiba Jaime Lerner e, 
já no período de primeira-dama da cida-
de e do estado, trabalhou para a trans-
formação e modernização de creches e 
criou programas de inserção da mulher 
no mercado de trabalho.

Nas gestões de Lerner como prefeito 
(1971-74; 1979-83; e 1989-92) e governa-
dor (1995-2002), Fani criou 16 programas 
para crianças e adolescentes carentes e 
construiu 500 creches, que atenderam 
485 mil crianças de até seis anos de idade. 
Outro programa criado por ela foi o Da 
Rua para a Escola, que dava uma cesta 
básica de alimentos para suas famílias.

Maria Lygia de Bor-
ges Garcia criou e pre-
sidiu a Fundação de 
Promoção Social de 
Mato Grosso (Prosol) 
no período de 1975 a 
1978, época em que 
seu marido, José Gar-

cia Neto, já falecido, governou o estado. 
A entidade implantou serviços de pro-
moção social e melhorou a qualidade de 
vida em Mato Grosso. Um dos projetos 
proporcionou a instalação de núcleos 
de comercialização do artesanato mato-
grossense, que resultou na criação da 
Casa do Artesão. A Prosol viabilizou ain-
da a instalação de mini-indústrias em di-
versas cidades, a implantação de centros 
de produção de bordados e trabalhos 
manuais em Cuiabá e Várzea Grande 
e a implantação do primeiro centro de 
reabilitação físico-mental do estado.

O Plenário do Senado sedia hoje, às 10h, 
sessão solene do Congresso para come-
morar o Dia Internacional da Mulher. São 
esperadas as presenças, entre outras, da 
ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rous
seff, e da primeira-dama, Marisa Letícia.

Pelo nono ano, o Senado premiará as 
vencedoras do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz. São elas Leci Brandão, Maria 
Augusta Tibiriçá Miranda, Cleuza Pereira 
do Nascimento, Andréa Maciel Pachá e 
Clara Perelberg Steinberg. Serão ainda 
homenageadas Maria Lygia de Borges 

Garcia e Fani Lerner (in memoriam).
Para o presidente do conselho do diplo-

ma, Marco Maciel (DEM-PE), a premiação 
estimula a participação feminina na vida 
pública e confirma a tendência do Brasil 
de valorizar a mulher na política.

– Nós demos voto à mulher antes de 
muitos países. Esse prêmio serve de estí-
mulo, porque é uma maneira de agraciar 
pessoas que se destacaram na luta pela 
consolidação de uma democracia que 
realmente inclua todos – defendeu.

Serys Slhessarenko (PT-MT), coordena-

dora da bancada feminina no Senado, 
acredita que o prêmio contribui para 
dar visibilidade à luta dessas brasileiras 
no combate às discriminações ainda pra-
ticadas contra a mulher.

– Se a gente pensa em construir real-
mente uma sociedade melhor, mais justa, 
com direitos iguais, solidariedade, frater-
nidade, a gente tem que saber que temos 
que respeitar uns aos outros. Os direitos 
são absolutamente iguais e temos que ir 
construindo o tempo inteiro a busca por 
essa igualdade – disse Serys.

Dentro de uma fábrica têxtil em Nova 
York (EUA), 129 operárias reivindica-
vam jornada de trabalho de dez horas 
diárias, o direito a ganharem o mesmo 
salário que os homens e tratamento 
digno no trabalho. O ano era 1857. 
O dia, 8 de março. A carga diária de 
trabalho, à época, chegava a 16 horas. 
A resposta foi violenta: elas foram tran-
cadas nas dependências da fábrica, que, 
na sequência, foi incendiada. As 129 
operárias morreram carbonizadas.

Muito antes de a Organização das 

Nações Unidas (ONU) institucionalizar 
a data como Dia Internacional da Mu-
lher, em 1975, em Assembleia-Geral, 
ela passou a ser utilizada, no início do 
século 20, para manifestações femininas 
por melhores condições de trabalho e 
direito a voto na Europa, nos Estados 
Unidos e no Brasil.

Um dos protestos mais importantes 
foi a marcha  que reuniu 15 mil mulhe-
res em Nova York em 1908, exigindo 
redução da jornada de trabalho, me-
lhores salários e direito a voto.

Ao celebrar o Dia Internacional da 
Mulher, Papaléo Paes (PSDB-AP) lamen-
tou ontem a persistência de tradições e 
heranças negativas de situações em que 
o predomínio masculino se baseia no uso 
da força física para colocar a mulher em 
condição de inferioridade. 

– Perduram até os dias atuais as mais 
diversas formas de discriminação aberta 
ou disfarçada, em muitos campos da 
atividade humana – alertou. 

O Dia Internacional da Mulher, para 
o senador, oferece oportunidade de 
reflexão sobre o papel da mulher na 
história, no trabalho e na vida política, 
bem como sobre os direitos humanos e 
todos os tipos de discriminação contra a 
dignidade feminina. 

– Queremos uma verdadeira igualdade 
de direitos entre homens e mulheres de 
todas as raças, credos, condições e ori-
gens e a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as mulheres, princi-
palmente as mais pobres e excluídas.

Ao homenagear as brasileiras pela 
comemoração do Dia Internacional da 
Mulher, o senador Cícero Lucena (PSDB-
PB) pediu, ontem, mais empenho dos go-
vernantes do país para a área de saúde da 
mulher. Apesar dos avanços conquistados 
pelas mulheres nas últimas décadas, elas 
ainda enfrentam inúmeras dificuldades, 
afirmou o senador, defendendo a neces-
sidade de melhoria dos serviços de saúde 
pública voltados especificamente para o 
público feminino.

– O governo federal parece utilizar 
uma venda para não enxergar a latente 
deficiência do atendimento de saúde no 
Brasil, em especial para com as mulhe-
res desta nação – disse Cícero Lucena, 
sustentando que os governos estaduais 
e municipais também têm sua parcela 
de responsabilidade com a situação da 
saúde pública brasileira. 

Para o senador, a “falta de compromis-
so” dos governantes com a saúde pública 
pode ser constatada pela frequente 
falta de medicamentos, a inexistência 
de atendimentos especializados, como a 
mamografia, na maioria dos hospitais e a 
falta de atendimento pré-natal.

– É o momento de debater, de refletir, 
pois é chegada a hora do fim da exclusão 
e da falta de compromisso dos entes pú-
blicos com a saúde da mulher – reclamou 
o parlamentar.

Cícero Lucena prestou homenagem 
especialmente às paraibanas, lembran-
do a música Paraíba, de Luiz Gonzaga 
e Humberto Teixeira. Afirmou que essa 
composição imortalizou “a garra, a for-
ça, o destemor e a determinação” das 
mulheres de seu estado.

O senador também lamentou o fecha-
mento da Maternidade Santa Maria, no 
bairro Mangabeira, em João Pessoa, o 
que prejudicou a população local. 

Senado celebra o Dia da Mulher 
e entrega o Diploma Bertha Lutz

Incentivo à participação feminina na vida pública é um dos objetivos de prêmio instituído pelo  
Senado Federal. Primeira-dama do país e ministra da Casa Civil podem comparecer a sessão solene

Data relembra massacre de operárias americanas em 1857

Vidas dedicadas à construção de uma sociedade mais justa

Cícero Lucena pede 
mais atenção para 
a saúde feminina

Papaléo Paes condena a existência de situações 
em que a força física é usada contra a mulher

Papaléo lamenta 
persistência de 
discriminação
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Mulheres reivindicam direitos no início do século 
passado: em 1857, protesto levou a 129 mortes
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O foco e o volume de dinheiro 
gasto no Brasil em Ciências So-
ciais mostram um desequilíbrio 
grande em relação a outras 
áreas de conhecimento em que 
há carência de profissionais, 
provocada, sobretudo, pela 
inserção do Brasil na economia 
global nos últimos anos.

A avaliação foi feita ontem 
pelo presidente da Associação 
Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI), Reginaldo Bra-
ga Arcuri, em painel promovido 
pela Comissão de Serviços de In-
fraestrutura (CI) sobre o tema “A 
política de formação e capacita-
ção de recursos humanos frente 
à política de desenvolvimento 
produtivo”.

Segundo Arcuri, o Brasil pre-
cisa investir em inovação tec-
nológica, já que o país voltou 
a ter demanda maior que a 
capacidade do país em formar 
profissionais em alguns setores, 

como engenharia.
– À medida que as máquinas 

vão sendo incorporadas ao 
processo cotidiano de produ-
ção, o trabalhador tem que 
ter um nível mais específico de 
qualificação, e isso acaba sendo 

feito pela própria indústria, 
dada a velocidade com que ela 
necessita desses trabalhadores 
– afirmou.

Presidente da comissão, o 
senador Fernando Collor (PTB-
AL) observou que o Brasil tem 

demanda em nível superior e 
técnico e que o país não tem 
mais tempo de “continuar discu-
tindo métodos”. O processo de 
educação a distância, segundo 
ele, exige profissionais com capa-
cidade de decodificar o que está 

sendo passado aos alunos.
– Os professores precisam ser 

qualificados e ter salário compa-
tível com o magistério – afirmou 
o presidente da CI.

O painel também contou com 
a participação do presidente do 
Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), Carlos Alberto Aragão 
de Carvalho Filho; do deputado 
federal Alceni Guerra (DEM-PR); 
e do presidente do Grupo Ultra, 
Pedro Wongtschowski.

Carvalho Filho, do CNPq, lem-
brou que o Brasil forma anu-
almente cerca de 30 mil enge-
nheiros, número bem abaixo do 
verificado em países como Rússia 
(190 mil), Índia (220 mil) e China 
(650 mil). Embora o Brasil esteja 
em 13º lugar na produção de 
conhecimento global, à frente 
da Holanda e da Rússia, no caso 
de engenharia o país ocupa a 
21ª posição.

Presidência da Sessão

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Papaléo Paes • Cícero Lucena • Paulo 
Paim

Comissão reúne especialistas para discutir como o país pode reverter desequilíbrio entre oferta e demanda de mão de obra especializada 

Brasil está carente de profissionais capacitados

CCT discute as metas de 
expansão da banda larga

A Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação 
e Informática (CCT) promove 
audiência pública hoje para dis-
cutir com especialistas o Plano 
Nacional de Banda Larga.

Autor do requerimento para a 
realização do debate, o senador 
Renato Casagrande (PSB-ES) dis-
se ontem que o plano é muito 
importante para o país e que 
há duas formas de o governo 
implementá-lo: pela iniciativa 
privada ou por meio da recria-
ção da Telebrás.

O objetivo do debate, se-
gundo explicou, é conhecer as 
metas do plano e saber como o 

governo pretende implantá-lo 
para atingir seus objetivos.

– O assunto não é polêmico, 
pois todos são a favor do plano. 
Polêmica é a forma de se ado-
tar o plano e é isso que vamos 
discutir na audiência – afirmou 
Casagrande.

Foram convidados para dis-
cutir o assunto o coordenador 
dos programas de inclusão di-
gital do governo federal, Cezar 
Santos Alvarez; o ministro da 
Secretaria de Comunicação So-
cial da Presidência da República, 
Franklin Martins; o presidente 
da Associação Brasileira das 
Prestadoras de Serviços de Tele-

comunicações Competitivas, Luis 
Cuza; o presidente da Agência 
Nacional de Telecomunicações, 
Ronaldo Sardenberg; e o presi-
dente da Associação Brasileira 
de Concessionárias de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado, José 
Fernandes Pauletti.

Casagrande: assunto não é polêmico, 
pois todos são a favor do plano

Carlos Alberto Aragão (E), Alceni Guerra, Fernando Collor e Reginaldo Arcuri: Brasil não tem tempo para discutir métodos

Um investimento da ordem 
de R$ 75,5 bilhões que pode 
revolucionar o acesso à internet 
no Brasil. É o que está em jogo 
no Plano Nacional de Banda 
Larga, a ser debatido hoje pela 
Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT). 

O ministro das Comunica-
ções, Hélio Costa, apresentou 
em novembro ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva propos-
ta com subsídios para o plano, 
de 196 páginas, estabelecendo 
um conjunto de medidas para 

massificar, até 2014, a oferta 
de acessos à internet por rede 
banda larga e promover o 
crescimento da capacidade da 
infraestrutura de telecomuni-
cações do país.

Segundo o Ministério das Co-
municações, os investimentos 
globais previstos até 2014 são 
de R$ 75,5 bilhões – R$ 26,49 
bilhões do governo e R$ 49,01 
bilhões da iniciativa privada.

Entre as metas propostas, 
está a de atingir 60 milhões 
de acessos banda larga móvel 
até 2014. O plano prevê o 

acesso à internet banda larga a 
100% dos órgãos de governo, 
incluindo todas as unidades da 
administração federal, estados 
e municípios, bem como as 70 
mil escolas ainda não atendidas 
e situadas em áreas rurais.

O documento indica que, 
sem o plano nacional, o Brasil 
atingirá 18,3 milhões de acessos 
banda larga no final de 2014, 
o que corresponde a cerca de 
31,2 acessos a cada 100 domicí-
lios, muito inferior à média de 
37/100 domicílios projetados 
para os países analisados.

Plano prevê recursos de R$ 75,5 bilhões

Toda autorização judicial que 
der acesso a dados sigilosos 
de operações bancárias e de 
demais instituições financeiras 
será automaticamente estendi-
da a todos os órgãos públicos 
de fiscalização que tenham 
interesse no caso e competên-
cia legal para a função. Essa é 
uma das inovações contidas em 
proposição que está na pauta de 
hoje da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

A proposta, que tem por 
objetivo dar mais eficiência à 
ação penal por parte do Estado 
no que se refere ao sigilo das 
operações de instituições finan-

ceiras, revoga a lei atual sobre 
o tema (Lei Complementar 
105/01), substituindo-a por um 
novo texto. 

A matéria em exame é um 
substitutivo do senador Gerson 
Camata (PMDB-ES) a dois ou-
tros projetos: um (PLS 418/03)
de Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE) e outro (PLS 49/05) do 
então senador Antero Paes de 
Barros. 

Depois de passar pela CAE, a 
proposição terá que ser exami-
nada pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
A reunião da CAE está prevista 
para começar às 10h.

Projeto em exame na CAE agiliza 
transferência de sigilo bancário

A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) realiza 
hoje, às 9h30, audiência sobre 
as dívidas dos produtores rurais 
junto aos bancos que operam 
a linha Finame (Financiadora 
de Máquinas e Equipamentos), 
como agentes do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

Os senadores pretendem ob-
ter dados sobre o total da dí-
vida, que já foi renegociado, e 
sobre a possibilidade de novos 

empréstimos. Foram convidados 
o presidente do BNDES, Luciano 
Coutinho; o assessor técnico da 
Federação Brasileira dos Bancos 
(Febraban) Ademiro Vian; e o 
consultor da Confederação Na-
cional da Agricultura e Pecuária 
(CNA) Guilherme Dias.

De acordo com o senador 
Gilberto Goellner (DEM-MT), 
há total descontrole sobre o 
volume da dívida e seus custos 
se tornaram insuportáveis para 
os produtores.

CRA debate hoje situação dos 
devedores do Finame Agrícola
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O autor da lei, deputado 
Beto Albuquerque (PSB-RS), 
explica que o incentivo fiscal 
aos doadores de fundos que 
beneficiam as instituições que 
cuidam de idosos veio equalizar 
a situação com a determinação 
já prevista no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente. A dedução 
contemplava somente os fundos 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nas três esferas 
governamentais. 

– É até surpreendente que 
não tenha sido criado, quando 
da elaboração do Estatuto do 
Idoso, o incentivo fiscal corres-
pondente, à semelhança do que 
ocorreu no caso do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Essa 
situação é injustificável, eis que 
significativa parcela de idosos 
vivem em asilos, que são man-

tidos com imensa dificuldade 
– argumentou o deputado, na 
justificação do projeto.

Relator da proposta na Comis-
são de Assuntos Econômicos, o 
senador Aloizio Mercadante 
(PT-SP) enfatizou que a medida 
não aumenta as deduções do 
Imposto de Renda atualmente 
permitidas às pessoas físicas e ju-
rídicas, mas apenas permite que 
o limite seja aplicado à soma 
de doações feitas aos fundos 
responsáveis por programas e 
ações relativos às crianças, aos 
adolescentes e aos idosos. Para 
ele, a medida está em consonân-
cia com as regras vigentes sobre 
a responsabilidade fiscal.

Foi sancio-
nada no úl-
timo dia 20 de 
janeiro a Lei 
12.213/10, que 
institui o Fun-
do Nacional do 
Idoso e autori-

za deduzir do Imposto de Renda 
das pessoas físicas e jurídicas as 
doações feitas aos fundos mu-
nicipais, estaduais e nacional do 
Idoso. A nova legislação prevê 
que o Fundo Nacional do Idoso 
financiará programas e ações 
para assegurar direitos sociais e 
criar condições que promovam  
autonomia dos idosos, integra-
ção e participação efetiva na 
sociedade.

As receitas para o fundo ins-
tituído pela nova lei incluem os 
recursos que foram destinados 
ao Fundo Nacional de Assistên-
cia Social para aplicação em 
programas e ações relativos ao 
idoso. Também irão compor o 
novo fundo as contribuições 

feitas aos fundos controlados 
pelos conselhos municipais, es-
taduais e nacional dos direitos 
da criança e do adolescente 
e pelos conselhos municipais, 
estaduais e nacional do idoso. 
O Orçamento da União irá 
ainda destinar verbas para o 
fundo, assim como os governos 
e organismos estrangeiros e in-
ternacionais farão contribuições 
e disponibilizarão o resultado 
de suas aplicações. Outra fonte 
serão as aplicações do mercado 
financeiro.

Não poderá ultrapassar 1% do 
imposto devido a dedução feita 
por pessoa jurídica do Imposto 
de Renda referente a recursos 
doados aos fundos do idoso 
somada à relativa às doações 
feitas aos fundos dos direitos 
da criança e do adolescente. O 
fundo criado pela nova lei será 
gerido pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Idosa 
(CNDI). As novas regras passam a 
valer em 1º de janeiro de 2011.

Adelmir Santana (DEM-DF) 
voltou a condenar ontem a pro-
posta de intervenção no Distrito 
Federal, feita pelo procurador-
geral da República, Roberto 
Gurgel, em consequência das 
denúncias de corrupção no go-
verno de José Roberto Arruda.

O senador citou duas matérias 
publicadas no domingo pelo jor-
nal Correio Braziliense, em que o 
ex-ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Maurício Corrêa, e 
o ministro da Justiça, Luiz Paulo 
Barreto, também manifestam 
posição contrária à intervenção. 
O ministro argumenta que a 
manutenção da prisão do gover-
nador pelo STF aponta para um 
cenário sem intervenção. Além 
disso, afirma que os serviços pú-
blicos funcionam normalmente 
no DF. Já Maurício Corrêa sugere 
que, depois que os pedidos de 
impeachment do governador 
forem analisados pela Câmara, 

a normalidade institucional 
será restabelecida e os partidos 
políticos se prepararão para as 
eleições de outubro.

– A grande intervenção acon-
tecerá em 3 de outubro pró-
ximo. O eleitor será chamado 
a escolher o governador, os 
deputados e corrigir falhas do 
passado e lutar por luz no futu-
ro, lutar para que a democracia 
vença – concluiu.

A proposta de igualar o 
tempo de serviço de mulheres 
e homens, para fins de apo-
sentadoria, foi criticada ontem 
por Paulo Paim (PT-RS). Hoje, 
elas podem se aposentar pelo 
INSS aos 30 anos de trabalho, 
enquanto para os homens este 
prazo é de 35 anos.

– É inaceitável. Elas têm 
dupla jornada de trabalho. 
Trabalham fora e em casa. Os 
homens brasileiros não costu-
mam se dedicar aos afazeres 
domésticos depois do traba-

lho – disse.
Paim recomendou ainda 

que os homens aceitem que as 
mulheres tenham condições de 
igualdade no mercado de tra-
balho, como salários idênticos 
para os mesmos serviços, além 
de mais acesso aos cargos de 
chefia e aos cargos e mandatos 
políticos. 

Lembrou que a lei reserva 
às mulheres 30% das vagas de 
candidatos nos partidos polí-
ticos, mas elas mal chegam a 
ocupar 10% dos mandatos na 
Câmara e no Senado. 

Paim pediu que o governo 
realize capanhas pela aplicação 
integral da Lei Maria da Penha, 
que pune a violência doméstica 
contra as mulheres. 

Paulo Paim (PT-RS) afir-
mou que o Rio Grande do 
Sul está de luto com a morte 
de “um dos maiores ícones 
da cultura, da tradição e 
do regionalismo gaúcho”: 
o cantor Leonardo, nascido 
Jader Moracy Teixeira, que 
morreu na madrugada de 
sábado, aos 71 anos de 
idade, vítima de problemas 
renais. O senador pediu que 
seja enviado voto de pesar 
à família.

Nascido em Bagé (RS), o 
cantor integrou o grupo 
regional Os Três Xirus e, a 
partir de 1974, “iniciou uma 
das carreiras solo de maior 
sucesso no Sul do país”. 

O senador afirmou que 
Leonardo “era uma pessoa 
generosa, amável, solidária 
e de um forte espírito de 
justiça, de igualdade e de 
liberdade”.

Paim não vê sentido em eliminar 
diferença no tempo de serviço

Senador lamenta 
morte do cantor 
gaúcho Leonardo

“Mulheres têm 
dupla jornada 
de trabalho”, 
diz o senador

O senador Alvaro Dias (PSDB-
PR) cobrou providências para a 
responsabilização civil e criminal 
dos envolvidos no escândalo da 
Bancoop, denunciado pela revis-
ta Veja no último fim de semana. 
De acordo com a revista, João 
Vaccari Neto, que vai cuidar das 
finanças da campanha de Dilma 
Rousseff, é apontado em inqué-
rito como pivô de um esquema 
que desviou dezenas de milhões 
de reais e abasteceu o caixa dois 
da campanha de Lula em 2002. O 
Ministério Público de São Paulo 
decidiu pedir a quebra do sigilo 
bancário de Vaccari Neto.

A Bancoop, cooperativa ha-
bitacional dos bancários de São 
Paulo, é acusada de não cumprir 
suas obrigações com os associa-
dos que tentaram adquirir casa 
própria por meio de seus planos. 
O senador pediu providências 
para o ressarcimento dos valores 
subtraídos das pessoas lesadas 

pelo esquema.

CPI
Alvaro Dias solicitou aos parti-

dos de oposição que discutam as 
providências cabíveis diante das 
denúncias. Uma das ideias seria 
a instalação de uma comissão 
parlamentar de inquérito para 
apurar o caso, mas o próprio 
senador observou que, “nos 
últimos meses, o governo Lula 
aprendeu a dominar as CPIs, 
amordaçando-as para impedir 
a investigação e a revelação das 
irregularidades e das ilicitudes 
praticadas”.

O senador disse ainda que é 
oportuna a matéria da revista 
IstoÉ “O relatório final do men-
salão”, com revelações contidas 
nas 69 mil páginas do processo 
do Supremo Tribunal Federal, 
depoimentos dos principais per-
sonagens e novas histórias sobre 
o esquema.

Alvaro Dias pede punição para 
envolvidos no caso Bancoop

Alvaro: denúncias sobre cooperativa habitacional envolvem aliado do governo

“Grande intervenção será em 3 
de outubro”, destaca Adelmir

Adelmir Santana repercute opinião de 
autoridades contrárias à intervenção

Mercadante explica que o novo 
incentivo não aumenta deduções

Autonomia e integração dos  
idosos são objetivos da nova lei

Marco Maciel (DEM-PE) pediu 
ontem em Plenário rapidez 
na aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
51/03, que inclui o Cerrado e a 
Caatinga entre os biomas con-
siderados patrimônio nacional 
pela Constituição. 

De acordo com o autor da 
PEC, senador Demostenes Tor-
res (DEM-GO), o projeto visa 
corrigir uma falha que carece de 
justificativa científica e resultou 
na restrita divulgação da impor-
tância desses dois biomas.

– Acho que as duas áreas não 
podem deixar de ser incluídas 
como de proteção. Assim fa-
zendo, nós estaremos dando 
um passo que considero rele-
vante para que nós possamos 
melhorar as condições do meio 
ambiente em nosso país - disse 
Marco Maciel. 

Maciel citou matéria do jornal 
O Globo sobre levantamento do 
Ministério do Meio Ambiente 
que revelou o aumento do des-
matamento em áreas de prote-
ção ambiental do Cerrado. 

Maciel quer Cerrado e Caatinga 
incluídos no patrimônio nacional 

Sancionada em janeiro passado, passa a valer em 1º de janeiro de 2011 lei que institui  
o Fundo Nacional do Idoso e permite deduzir do Imposto de Renda as contribuições

Incentivo fiscal a doações 
que beneficiam os idosos 

“Medida deveria ter sido criada com o estatuto”
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No processo orçamentário, o que foi aprovado pelo Congresso e sancionado pelo presidente nem sempre vira realidade. Entre a 
dotação inicial e o que será efetivamente gasto em determinado programa, pode haver uma grande diferença

Na página  
do Senado, o link para o 
Siga Brasil permite acessar uma pesquisa pronta,  
indicando as verbas orçamentárias destinadas à mulher
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Saiba mais
Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres 
Tel.: (61) 3411-4246 
www.presidencia.gov.br/spmulheres  

ouvidoria@spmulheres.gov.br

Central de Atendimento à Mulher
Disque 180

Legislação federal 
www.planalto.gov.br

confira A íntegra do especial cidadania em www.senado.gov.br/jornal

Parceria entre Cfemea e Senado permite acompanhar os gastos do governo em programas como os de combate à violência contra mulheres

Combate à violência contra mulher perde verba
Apontado como priorida-
de do governo no conjunto 
de políticas voltadas para as 
mulheres, o enfrentamento à 
violência recebeu menos recur-
sos em 2010, com um decrés-
cimo de 1,6% em relação ao 
ano passado. A implantação 
de delegacias especializadas 
no atendimento à mulher e 
de centros específicos para 
realizar perícia médico-legal 
nas vítimas de violência, por 
exemplo, não recebeu ne-
nhum centavo no Orçamento 
deste ano. 

Isso mostra que, na prá-
tica, não há prioridade no 
Ministério da Justiça para 
implementar a Lei Maria da 
Penha, principal instrumento 
legal de combate à violência 
contra as mulheres, avalia a 
assessora técnica do Centro 
Feminista de Estudos e Asses-
soria (Cfemea), Sarah Reis. 

A entidade é considerada a 
mais atuante no acompanha-
mento de programas e ações 
do Orçamento da União vol-
tados para as mulheres. Em 
2002, desenvolveu metodo-

logia apropriada para realizar 
esse monitoramento. Três anos 
depois, uma parceria com o Se-
nado permitiu colocar à dispo-
sição do público, pela internet, 
o Orçamento Mulher. 

Em 2007, o Siga Brasil, siste-
ma que permite acesso direto 
a bases de dados do governo, 
desenvolvido pela Consultoria 
de Orçamento do Senado com 
a Secretaria Especial de Infor-

mática (Prodasen), ficou ainda 
mais amigável, com a criação 
do Portal do Orçamento. Por 
meio de consultas prontas, é 
possível, por exemplo, verificar 
a implementação da Lei Maria 

da Penha. Na semana em que 
se homenageia o Dia Interna-
cional da Mulher, o Especial 
Cidadania dedica sua edição ao 
Orçamento Mulher e à impor-
tância de acompanhá-lo. 

1. Dotação inicial: valor que 
consta na lei orçamentária 
aprovada pelo Congresso e 
sancionada pelo presidente da 
República.

2. Autorizado: valor que o 
governo está autorizado a gastar.

3. Empenhado: valor reservado 
pela administração pública para 
cobrir uma determinada despesa.

4. Liquidado: é quando a 
administração pública reconhece 
que o bem foi entregue e (ou) o 
serviço prestado.

5. Pago: é quando a 
administração pública quita o seu 
débito, ou seja, o dinheiro sai do 
governo para custear a ação.

6. Empenhado/autorizado: 
indica que percentual, dentro do 
total autorizado para o governo 
gastar, já foi empenhado.

7. Pago/autorizado: indica 
que percentual, dentro do total 
autorizado para o governo gastar, 
já foi pago.

A cada 15 segundos, uma 
mulher é espancada no país

Orçamento reserva R$ 39,6 bi para 
execução de políticas femininas

Acesse o Siga e 
confira as verbas  
programadas

A Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/06) ainda não con-
seguiu reduzir significativa-
mente as estatísticas alar-
mantes sobre as agressões 
contra as mulheres, segundo 
a titular da Delegacia Es-
pecial de Atendimento à 
Mulher do Distrito Federal, 
Sandra Gomes de Melo. A 
cada 15 segundos, uma mu-
lher é espancada no Brasil, 
revela pesquisa da Fundação 
Perseu Abramo.

O que mudou foi que as 
vítimas se sentem mais en-
corajadas a denunciar seus 
agressores. “Antes da lei, 
apenas 40% denunciavam. 
Hoje, esse índice subiu para 
50%”, diz a delegada. Mes-
mo assim, ainda é baixo. 

– Muitas mulheres ainda 
preferem se calar. As agres-
sões geralmente começam 
com menor potencial ofen-
sivo. Essa violência não tem 
classe, nem cor. Ela atinge as 
mulheres indistintamente – 
resume Sandra Gomes.

Diante desse quadro, re-

presentantes do Ministé-
rio Público, de entidades 
feministas e da Secretaria 
Especial de Políticas para as 
Mulheres protestaram contra 
decisão do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), de 24 de fe-
vereiro passado, pela qual a 
ação penal contra o agressor 
proposta pelo MP, nos casos 
de agressão leve, só pode 
ter continuidade se a vítima 
quiser. Se ela retirar a queixa, 
o processo é finalizado.

Essa condicionalidade não 
era exigida pela Lei Maria da 
Penha, explica Gilda Pereira, 
procuradora federal dos 
direitos do cidadão. No en-
tanto, havia entendimentos 
divergentes na aplicação da 
lei, agora dirimidos com a 
decisão do STJ.

O problema é que são pou-
cas as mulheres que repre-
sentam contra o seu agressor. 
Cerca de 90% das ocorrências 
policiais são arquivadas por 
falta de representação das 
vítimas, segundo estimativa 
divulgada pela imprensa.

A lei orçamentária deste ano 
assegurou R$ 39,6 bilhões ao 
Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres (PNPM), que reúne 
os gastos federais prioritários, 
discutidos com as entidades dos 
movimentos feministas. Houve um 
acréscimo de R$ 2,5 bilhões ao que 
foi aprovado pelo Congresso para 
2009. Qualquer interessado pode 
verificar esses números por meio 
de uma consulta pronta, incluída 
no Siga Brasil no ano passado.

A importância dessa iniciativa 
é dar transparência à execução 
do II PNPM, resultado da Confe-
rência Nacional de Políticas para 
as Mulheres, que reuniu 2,7 mil 
delegadas, em 2007, representan-
do quase 200 mil mulheres, como 
explica a consultora do Senado 
Rita Santos. Por meio dessa con-
sulta, é possível comprovar que 
o enfrentamento da violência 

contra as mulheres é o carro-chefe 
do PNPM. Detém R$ 28,2 bilhões 
do total orçado em 2010. Só que, 
como alerta o Cfemea, precisa ser 
mais bem examinado. 

Desse total, a maior fatia             
(R$ 26,2 bilhões), como mostra o 
Siga Brasil, vai para o atendimento 
à saúde da mulher, o que, segundo 
a entidade feminista, nem sempre 
envolve as vítimas de violência. 
Ações mais específicas que reve-
lam o grau de implementação da 
Lei Maria da Penha – por exemplo, 
a ampliação e a consolidação da 
rede de serviços especializados, 
com psicólogos, médicos, policiais 
e assistentes sociais – acabam esva-
ziadas por receber poucos recursos 
(veja infográfico).

O Programa Nacional de Polí-
ticas para as Mulheres reúne, ao 
todo, 118 ações, distribuídas em 
54 programas.

Para acessar o Siga Bra-
sil, entre na página www.
senado.gov.br. No menu 
à esquerda, clique em 
Orçamento. Por esse ca-
minho, é possível entrar 
direto no Portal do Orça-
mento. A etapa seguinte 
é acionar o ícone dos 
orçamentos temáticos, à 
direita da página. Entre 
os oito listados, localize 
o link para o Orçamen-
to Mulher e clique para 
acessá-lo.

É possível acessar dados 
desde 2002. Duas abas 
indicam ao usuário se os 
dados são da execução 
do Orçamento ou da sua 
elaboração.

Não se pode esquecer 
que a lei orçamentária 
brasileira é apenas autori-
zativa. Portanto, o gover-
no, por meio do bloqueio 
de verbas (contingencia-
mento), pode deixar de 
executar qualquer item 
que não esteja entre os 
repasses obrigatórios.

Entenda as diferenças
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